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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ART. 121, §2º, INCISOS I E IV, CP. CRIME, EM 
TESE.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO. 
INSATISFAÇÃO.  ALEGAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
ELEMENTOS  CONCRETOS.  SEGREGAÇÃO 
PROVISÓRIA MANTIDA. REQUISITOS DO ART. 
312 DO CPP. EXISTÊNCIA. ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  PACIENTE 
ACUSADO DE PRÁTICA,  TAMBÉM EM TESE, 
DE  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO. 
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL. 
AMEAÇA  A  TESTEMUNHAS.  PRECEDENTES 
DO  STJ.  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  RÉU 
FORAGIDO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

A possibilidade de reiteração criminosa (inclusive 
tendo o juiz monocrático afirmado a prática pelo 
paciente, em tese, de crime contra o patrimônio) é 
motivo  suficiente  para  decreto  de  prisão 
preventiva  para  fins  de  ordem pública,  requisito 
este previsto no art. 312 do CPP.

A  ameaça  a  testemunhas,  elemento  concreto 
destacado pelo juízo  a quo,  é apto a justificar a 
necessidade  da  medida  privativa  de  liberdade, 
para fins de conveniência de instrução criminal.

A partir do momento em que acusado de prática 
delitiva  evade-se  do  distrito  da  fuga,  autorizada 
está  a  prisão  preventiva  para  aplicação  da  lei 
penal.

A existência de ao menos um dos requisitos do 
art.  312 do CPP torna a decisão de decreto de 
prisão preventiva válida.
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Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,   em  DENEGAR  A  ORDEM,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas corpus,  com pedido de  liminar,  impetrado 

pelo Bacharel João Batista de Siqueira em favor de Francisco Vieira Leite, 
apontando como autoridade coatora o juízo de direito da 1ª Vara da comarca 

de Conceição.

Alega,  em suma,  que a decisão que decretou  a  preventiva  do 

paciente encontra-se sem fundamentação, o que caracteriza constrangimento 

ilegal  a  ser  sanado  através  do  pedido  de  writ.  Pontua  não  terem  sido 

consignados os aspectos concretos em que se materializava a necessidade da 

medida constritiva de liberdade. 

Pugna, pois, pela concessão da liminar, para que seja expedido 

em favor do paciente salvo conduto, e, no mérito, a ratificação da medida de 

urgência.

Instrui o pedido com apontamentos (fls. 12/74).

Ao prestar  as informações solicitadas (fls.  82/83),  a  autoridade 

dita coatora comunica que, segundo relatos da imprensa local, o paciente é 

afeito  a  brigas  e  a  arruaças.  Acrescenta  que,  após  o  homicídio,  em tese, 

praticado  em  face  de  Manoel  Cândido  dos  Santos,  por  motivo  banal  e 

irrelevante,  evadiu-se  do  distrito  da  culpa,  e  que,  apesar  dos  esforços 

empreendidos, não foi possível sua captura, posto ser o paciente conhecedor 
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da região.

Juntamente com o expediente foram encaminhados documentos 

(fls. 84/95).

Liminar indeferida (97/98).

Parecer da Procuradoria de Justiça (fls. 100/103), opinando pela 

denegação da ordem. Argumenta, em síntese, que os requisitos apontados na 

decisão questionada encontra amparo em elementos concretos, não havendo, 

pois, carência de fundamentação.

É o  relatório.

V O T O

De acordo com a denúncia oferecida nos autos da ação penal (fls. 

84/87),  é  imputada  ao  paciente  a  responsabilidade  pelo  óbito  de  Manoel 

Cândido  dos  Santos,  ocorrido  no  dia  17  de  junho  de  2014,  por  volta  das 

20:30hs, no Município de Santa Inês.

Narra a inicial acusatória que o paciente, no dia e local indicados, 

“imbuído de motivação pífia, discussão de bar, ocorrida há aproximadamente 1 

(um) ano atrás, no Bar Cícero de Raquel, no Sítio de Altinho, (...)”,  efetuou 

disparos de arma de fogo contra a vítima, que veio a óbito. 

Através do presente pedido de writ, o impetrante busca a soltura 

do paciente, alegando a existência de constrangimento ilegal, posto que, na 

decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva,  não  foram  indicados  motivos 

autorizadores para tanto.
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Nesse contexto,  como já  pontuado na decisão que indeferiu  a 

liminar  pretendida,  para  que o decreto  de  prisão preventiva seja  tido  como 

regular, é mister que se apresente com um mínimo de fundamentação, ainda 

que concisa.

No caso dos autos, através da decisão de fls. 27/29, vê-se que o 

magistrado  a quo,  justificou a necessidade da medida privativa de liberdade 

tomando  por  fundamento  a  ordem  pública (reiteração  criminosa),  a 

conveniência  da  instrução  criminal (ameaça  a  testemunhas)  e  assegurar  a 

aplicação da lei penal (réu foragido):

É  que  pelo  que  vem  sendo  colhido  na  fase 
investigativa  que  o  acusado  no  dia  17 de  junho  de 
2014 no município de Santa Inês por volta das 20h30, 
atingiu,  mediante  surpresa  e  por  motivo  banal,  com 
disparos de arma de fogo a vítima Manuel  Cândido 
dos  Santos,  crime  que  deixou  à  quele  município 
perplexo pela frieza e

Registre-se  que  o  acusado  já  foi  identificado  como 
autor de outro delito contra o patrimônio nesta cidade 
e,  atualmente,  encontra-se  foragido  e,  segundo 
relatos,  ameaça  testemunhas  e  causa  pânico  na 
população de Santa Inês.

Analisando  detidamente  o  material  já  produzido, 
conclui-se. Indubitavelmente, pela imperiosa e cogente 
necessidade  de  manter-se  a  segregação  física 
provisória do acusado.

(…)

O  crime,  em  tese,  perpetrado  pelo  agente  teve 
repercussão  negativa  na  sociedade,  a  maneira  e  a 
forma  de  consumação  do  delito,  segundo  os  autos, 
são graves.

De  outra  forma,  os  elementos  constantes  nos 
depoimentos  são  por  demais  autorizadores  para  a 
decretação da prisão preventiva do indiciado.

A ordem  pública  encontra-se  ameaçada,  pois  o  ato 
criminoso perturbou a tranquilidade local, assim como 
a presença do indiciado solto é revoltante.

Desembargador João Benedito da Silva
4



Processo nº 2008810-48.2014.815.0000

Ora, é bem verdade que todos os argumentos delineados pelo 

magistrado singular são, sim, amparados pelo entendimento firmado pelo STJ 

e estão justificados em elementos concretos, como bem exige este Tribunal 

Superior.

A possibilidade  de  reiteração  criminosa  (inclusive  tendo  o  juiz 

monocrático  afirmado  a  prática  pelo  paciente,  em tese,  de  crime  contra  o 

patrimônio) é motivo suficiente para decreto de prisão preventiva para fins de 

ordem pública, requisito este previsto no art. 312 do CPP.

Autorizando a prisão preventiva nesta situação, tem-se o aresto:
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
HOMICÍDIOS  NAS  FORMAS  CONSUMADA  E 
TENTADA.  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA.  PERICULOSIDADE  DO  ACUSADO. 
REAL  POSSIBILIDADE  DE  REITERAÇÃO 
CRIMINOSA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a 
prisão  cautelar  é  medida  de  caráter  excepcional, 
devendo  ser  imposta,  ou  mantida,  apenas  quando 
atendidas,  mediante  decisão  judicial  fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. 
Isso  porque  a  liberdade,  antes  de  sentença  penal 
condenatória definitiva, é a regra, e o enclausuramento 
provisório,  a  exceção,  por  força  do  princípio  da 
presunção de inocência, ou da não culpabilidade.
-  O  magistrado  de  primeiro  grau  apresentou 
motivação  concreta  para  decretar  a  prisão 
preventiva  do  ora  recorrente  como  garantia  da 
ordem  pública,  tendo  em  vista  a  sua 
periculosidade e a real possibilidade de reiteração 
criminosa.  Segundo  o  decreto  prisional,  o  ora 
recorrente,  após  a  prática  do  primeiro  delito,  se 
envolveu  em  mais  dois  outros  homicídios, 
inclusive com indicação de que tais delitos teriam 
sido praticados para assegurar  a  impunidade do 
primeiro.
-  Estando  a  prisão  preventiva  fundamentada,  nos 
termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
resta incabível o deferimento do pedido de substituição 
da segregação cautelar de liberdade do paciente por 
medidas substitutivas previstas no art. 319 do Código 
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de Processo Penal.
-  Condições  pessoais  como  primariedade,  bons 
antecedentes,  residência  e  trabalho  fixos  não 
impedem a decretação da prisão preventiva  quando 
presentes os requisitos do artigo 312 do CPP.
Recurso  não  provido.  (STJ.  RHC  42.258/MG,  Rel. 
Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2014,  DJe  07/08/2014)  (SEM  GRIFOS  NO 
ORIGINAL)

De igual forma, a ameaça a testemunhas, elemento concreto este 

também destacado pelo juízo a quo, justifica a necessidade da medida privativa 

de liberdade, para fins de conveniência de instrução criminal:
HABEAS  CORPUS.  EXTORSÃO  MEDIANTE 
SEQUESTRO.  WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  REEXAME 
DE  PROVA.  VIA  INADEQUADA.  PRISÃO 
PREVENTIVA.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE 
EVIDENCIADA NO MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AMEAÇAS  A 
TESTEMUNHAS  E  MEMBROS  DO  PARQUET. 
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL. 
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INAPLICABILIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a 
restringir  as  hipóteses  de  cabimento  do  habeas 
corpus,  não  admitindo  que  o  remédio  constitucional 
seja  utilizado  em  substituição  ao  recurso  ou  ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da 
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo  da  liberdade  do  paciente,  seja  cogente  a 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa 
no sentido de que a determinação de segregação do 
réu antes de transitada em julgado a condenação deve 
efetivar-se apenas se indicada,  em dados concretos 
dos  autos,  a  necessidade  da  cautela  (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do Código de 
Processo Penal.
(...)
5.  As  "diversas,  sérias  e  gravíssimas  ameaças 
apresentadas contra parentes de corréus e contra 
os  próprios  membros  do  Ministério  Público,  até 
mesmo  com  fotos  e  ligação  efetuada  para  a 
genitora  de  um  dos  Promotores  de  Justiça", 
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recomendam a  restrição  antecipada da  liberdade 
dos recorrentes, para assegurar a conveniência da 
instrução criminal.
6. A substituição da prisão por qualquer outra medida 
alternativa (art. 319 do CPP) mostra-se inadequada e 
insuficiente  para  atender,  com  o  mesmo  grau  de 
eficácia, às exigências cautelares da singularidade do 
caso.
7.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC 
287.414/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA  TURMA,  julgado  em  18/06/2014,  DJe 
04/08/2014) (GRIFOS AUSENTES NO ORIGINAL)

Por fim, a partir do momento em que acusado de prática delitiva 

evadiu-se  do  distrito  da  culpa,  autorizada  está  a  prisão  preventiva  para 

aplicação da lei penal, condição esta também enumerada no art. 312 do CPP:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO 
PREVENTIVA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. RÉU 
FORAGIDO  HÁ  MAIS  DE  6  (SEIS)  ANOS. 
GARANTIA  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.  VARIEDADE  E 
ELEVADA  QUANTIDADE  DAS  DROGAS 
APREENDIDAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA  E  NECESSÁRIA.  MEDIDAS 
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1.  Não  há  ilegalidade  na  decretação  da  prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatos 
concretos, que a segregação se mostra necessária.
2.  A fuga do distrito da culpa,  comprovadamente 
demonstrada e que perdura por mais de 6 (seis) 
anos,  é  fundamentação  suficiente  a  embasar  a 
manutenção da custódia preventiva para garantir a 
aplicação da lei penal.
3.  A  diversidade  e  a  elevada  quantidade  dos 
entorpecentes  apreendidos  em  poder  do  acusado, 
bem demonstra potencialidade lesiva da infração e a 
sua periculosidade social,  pois,  caso fosse colocada 
em circulação, a droga seria apta a atingir um número 
elevado  de  usuários,  evidenciando  que  se  trata  de 
tráfico em larga escala.
4.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm,  em 
princípio, o condão de, isoladamente, revogar a prisão 
cautelar,  se  há  nos  autos  elementos  suficientes  a 
demonstrar a necessidade da custódia.
5.  Indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares 
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diversas da prisão quando a segregação encontra-se 
justificada  no  fato  de  o  recorrente  encontrar-se 
foragido desde a época dos fatos, insistindo em não 
atender  ao  chamamento  judicial,  o  que  leva  à 
conclusão  pela  sua  insuficiência  para  resguardar  a 
aplicação da lei penal.
6.  Recurso  improvido.  (STJ.  RHC  47.394/PR,  Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
18/06/2014,  DJe  01/08/2014)  (GRIFOS 
INEXISTENTES NO ORIGINAL)

Dessa forma, não há como acolher a alegação do impetrante, no 

sentido de que a justificativa apontada pelo magistrado singular foi genérica. 

Diante  dos  argumentos  delineados,  percebe-se  que  a  fundamentação  do 

decreto é sim concreta, e alcança 03 (três) dos 04 (quatro) requisitos previstos 

no art. 312 do CPP.

Caminho  outro  não  poderia  ser  adotado  por  este  órgão 

fracionário,  que  não  o  reconhecimento  da  regularidade  do  decreto  de 

preventiva,  máxime  porque  os  documentos  acostados  juntamente  com  o 

pedido  de  habeas  corpus não  trouxeram  outras  informações  aptas  a 

desconstituírem o entendimento firmado pelo juiz singular.

Ante o exposto, DENEGO a ordem pretendida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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